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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 
284/STF. OFENSA À SÚMULA. CONCEITO DE TRATADO OU LEI FEDERAL. NÃO 
ENQUADRAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 518/STJ. AUSÊNCIA DE COMBATE 
A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. APLICAÇÃO DO ÓBICE DA 
SÚMULA 283/STF. REINTEGRAÇÃO DE POSSE. FAIXA DE DOMÍNIO. PERÍCIA. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
07/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa ao 
dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, 
aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula 284, do Supremo Tribunal Federal.
III – Não se pode conhecer da apontada violação aos arts. 489, § 1°, IV, 560, 561 1.022 
do Código de Processo Civil e art. 1.197 do Código, uma vez que o recurso se cinge a 
alegações genéricas e, por isso, não demonstra, com transparência e precisão, qual 
seria o ponto omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem como a sua 
importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai o óbice da Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal, Civil.
IV – O conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, da 
Constituição da República, deve ser considerado em seu sentido estrito, não 
compreendendo súmulas de Tribunais, bem como atos administrativos normativos. 
Incidência da Súmula  518 do Superior Tribunal de Justiça.
V – O tribunal de origem decidiu pela improcedência da ação de reintegração de posse, 
sob o fundamento de que a ocupação de terras particulares para a construção da 
rodovia no trecho objeto da reintegração não foi precedida de procedimento 
expropriatório e que não dispõe o Estado, na desapropriação indireta, de proteção 
possessória de áreas contíguas a terras esbulhadas.
VI – Nas razões do Recurso Especial, tal fundamentação não foi refutada, implicando a 
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inadmissibilidade do recurso, visto que esta Corte tem firme posicionamento, segundo o 
qual a falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido 
justifica a aplicação, por analogia, da Súmula 283 do Colendo Supremo Tribunal 
Federal.
VII – Rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou a ausência de 
cerceamento de defesa, tendo sido a perícia realizada dentro dos parâmetros legais, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 7/STJ.
VIII – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IX – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
X – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 05/09/2023 a 11/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 11 de setembro de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa ao 
dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, 
aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula 284, do Supremo Tribunal Federal.
III – Não se pode conhecer da apontada violação aos arts. 489, § 1°, IV, 560, 561 1.022 
do Código de Processo Civil e art. 1.197 do Código, uma vez que o recurso se cinge a 
alegações genéricas e, por isso, não demonstra, com transparência e precisão, qual 
seria o ponto omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem como a sua 
importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai o óbice da Súmula 284 do 
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IV – O conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, da 
Constituição da República, deve ser considerado em seu sentido estrito, não 
compreendendo súmulas de Tribunais, bem como atos administrativos normativos. 
Incidência da Súmula  518 do Superior Tribunal de Justiça.
V – O tribunal de origem decidiu pela improcedência da ação de reintegração de posse, 
sob o fundamento de que a ocupação de terras particulares para a construção da 
rodovia no trecho objeto da reintegração não foi precedida de procedimento 
expropriatório e que não dispõe o Estado, na desapropriação indireta, de proteção 
possessória de áreas contíguas a terras esbulhadas.
VI – Nas razões do Recurso Especial, tal fundamentação não foi refutada, implicando a 
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inadmissibilidade do recurso, visto que esta Corte tem firme posicionamento, segundo o 
qual a falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido 
justifica a aplicação, por analogia, da Súmula 283 do Colendo Supremo Tribunal 
Federal.
VII – Rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou a ausência de 
cerceamento de defesa, tendo sido a perícia realizada dentro dos parâmetros legais, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 7/STJ.
VIII – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IX – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
X – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que não conheceu do 

Recurso Especial, fundamentada na (i) ausência de demonstração precisa de como os 
arts. 489, § 1°, IV, 560, 561 1.022 do Código de Processo Civil e art. 1.197 do Código 
Civil teriam sido violados, atraindo o entendimento da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal; (ii) inadequação do recurso especial para analisar ofensa direta a dispositivo 
constitucional; (iii) incidência da Súmula 518 do Superior Tribunal de Justiça; (iv) 

ausência de combate a fundamento do acórdão recorrido, fazendo incidir a Súmula 283 
do Supremo Tribunal Federal; (v) necessidade do reexame de fatos e provas para 
alterar o entendimento do tribunal acerca da ausência de cerceamento de defesa, 
incidindo a Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta a Agravante, em síntese, que “todos os pormenores referentes à 
discussão da necessidade da procedência do pleito de reintegração de posse e 
regularização do acesso foram analisados pelos acórdãos proferidos em segunda 
instância, de maneira que dispensáveis novas incursões no plano fático da lide” (fl. 
714e).

Aduz, ainda, que “a simples análise da moldura fática estampada nos 
acórdãos, a qual prescinde de revisitação à dinâmica narrada pelas partes, já permite a 
reforma do entendimento exarado, com a consequente procedência dos pleitos iniciais 
de reintegração/demolição, conjuntamente com aquele de regularização do acesso” (fl. 
715e).

Assinala que todos os fundamentos do acórdão recorrido foram atacados 
especificamente, merecendo ser afastada a aplicação da Súmula n. 283 do Supremo 
Tribunal Federal.
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Aponta que “as violações aduzidas ao longo da fundamentação recursal da 
ora agravante voltam-se aos artigos supracitados e não ao entendimento sumular, que, 
reforça-se uma vez mais, foi elencado apenas como forma de asseverar premissa 
jurídica de que os requeridos possuem apenas e tão somente a detenção precária da 
ocupação da faixa de domínio, sendo impossível falar-se no reconhecimento de 
proteção pelos institutos da posse/propriedade” (fl. 716e).

Afirma que “não se constata a incidência das Súmulas 284 do STF e 518 do 
STI, uma vez que, além de devidamente prequestionados e analisados os dispositivos 
legais ora violados, a agravante atacou, especificamente, como visto, todos os 
fundamentos do v. aresto recorrido, não havendo generalidade de alegações” (fl. 717e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fls. 725/726e).
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Cumpre destacar que, em sede de Agravo Interno, a ausência de 
impugnação específica de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da 
matéria não impugnada, afastando-se a incidência da Súmula n. 182/STJ (EREsp 
1.424.404/SP, rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021).

Não assiste razão a Agravante.
Trata-se, na origem, de ação de reintegração de posse combinado com 

demolição de construção ajuizada por Autopista Litoral Sul S.A. de área supostamente 
localizada em faixa de domínio na BR-101.

O juízo sentenciante julgou improcedentes os pedidos, fundamentando que 
a ocupação de terras particulares para a construção da rodovia no trecho objeto da 
reintegração não foi precedida de procedimento expropriatório e que não dispõe o 
Estado, na desapropriação indireta, de proteção possessória de áreas contíguas a 
terras esbulhadas (fls. 457/460e).
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Ao julgar as apelações, o tribunal manteve a sentença (fls. 513/521e).
Não se pode conhecer da apontada violação ao art. 1.022 do Código de 

Processo Civil, uma vez que o recurso se cinge a alegações genéricas e, por isso, não 
demonstra, com transparência e precisão, qual seria o ponto omisso, contraditório ou 
obscuro do acórdão recorrido, bem como a sua importância para o deslinde da 
controvérsia, o que atrai o óbice da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, 
aplicável, por analogia, no âmbito desta Corte.

Nesse sentido:
 

RECURSO FUNDADO NO NOVO CPC/2015. TRIBUTÁRIO. 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/15. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. ALEGAÇÃO 
DE INFRINGÊNCIA À SÚMULA. IMPOSSIBILIDADE. EXTINÇÃO DA 
EXECUÇÃO FISCAL. CANCELAMENTO DA CDA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de 
ofensa ao art. 1022 do CPC se faz de forma genérica, sem a demonstração 
exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou 
obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF.
2. No que se refere à alegação de infringência à Súmula, esta Corte firmou 
entendimento de que enunciado ou súmula de tribunal não equivale a 
dispositivo de lei federal, restando desatendido o requisito do art. 105, III, a, 
da CF.
3. A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que, sobrevindo 
extinção da execução fiscal em razão do cancelamento da certidão de 
dívida ativa após a citação válida do executado, a Fazenda Pública deve 
responder pelos honorários advocatícios, em homenagem ao princípio da 
causalidade. Precedentes: AgRg no AREsp 791.465/SP, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
23/08/2016, DJe 31/08/2016; REsp 1648213/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/03/2017, DJe 20/04/2017.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.134.984/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 06/03/2018 – destaques meus).
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. DANO MORAL FIXADO 
EM R$ 10.000,00. EXORBITÂNCIA NÃO CONFIGURADA. RAZÕES 
RECURSAIS DISSOCIADAS DO JULGADO COMBATIDO. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO NO JULGADO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DE ATALIBA 
ALVARENGA REJEITADOS.
1. Verifica-se, no caso, a dissociação das razões dos Embargos em relação 
ao julgado combatido, sendo certo que este não fixou juros moratórios e 
correção monetária à condenação. Incide, no ponto, portanto, o óbice da 
Súmula 284/STF.
2. Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir omissão, afastar 
obscuridade, eliminar contradição ou corrigir erro material existente no 
julgado.
3. No caso em apreço, não se constata a presença de qualquer eiva a 
macular o acórdão embargado que, de forma clara e fundamentada, 
consignou que a revisão do valor fixado a título de danos morais somente é 
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possível quando exorbitante ou irrisória a importância arbitrada, em violação 
dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se 
observa no presente caso.
4. Assim, não havendo a presença de quaisquer dos vícios elencados no 
art. 1.022 do CPC/2015; a discordância da parte quanto ao conteúdo da 
decisão não autoriza o pedido de declaração, que tem pressupostos 
específicos, e não podem ser ampliados.
5. Embargos de Declaração de ATALIBA ALVARENGA rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp 335.714/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/11/2017, DJe 05/12/2017 
– destaques meus).
 
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
DEFICIÊNCIA NA ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. SERVIDOR PÚBLICO 
MUNICIPAL. REENQUADRAMENTO. PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE 
DIREITO. CARACTERIZAÇÃO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegada 
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz sem a demonstração objetiva dos 
pontos omitidos pelo acórdão recorrido, individualizando o erro, a 
obscuridade, a contradição ou a omissão supostamente ocorridos, bem 
como sua relevância para a solução da controvérsia apresentada nos autos. 
Incidência da Súmula 284/STF.
2. É cediço que o enquadramento ou o reenquadramento de servidor 
público é ato único de efeitos concretos, o qual não reflete uma relação de 
trato sucessivo. Nesses casos, a pretensão envolve o reconhecimento de 
uma nova situação jurídica fundamental, e não os simples consectários de 
uma posição jurídica já definida. A prescrição, portanto, atinge o próprio 
fundo de direito, sendo inaplicável o disposto na Súmula 85/STJ. 
Precedentes.
3. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.
(REsp 1.712.328/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 03/04/2018, DJe 09/04/2018 – destaques meus).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 
DO NCPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER POR PARTE DO 
ESTADO. FIXAÇÃO DE MULTA DIÁRIA. ART. 461 DO CPC. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. ASTREINTES. 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO.
1. Não prospera a alegada violação do art. 1.022 do novo Código de 
Processo Civil, uma vez que deficiente sua fundamentação. Com efeito, a 
recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao referido dispositivo 
legal, sem explicitar os pontos em que teria sido contraditório, obscuro ou 
omisso o acórdão recorrido.
2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no mesmo sentido da tese 
esposada pelo Tribunal de origem, segundo a qual é possível ao juiz, de 
ofício ou a requerimento da parte, fixar multa diária cominatória - astreintes -
, ainda que contra a Fazenda Pública, em caso de descumprimento de 
obrigação de fazer.
3. Relativamente ao art. 461 do CPC, a jurisprudência desta Corte pacificou 
o entendimento de que a apreciação dos critérios previstos na fixação de 
astreintes implica o reexame de matéria fático-probatória, o que encontra 
óbice na Súmula 7 desta Corte. Excepcionam-se apenas as hipóteses de 
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valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste caso. 
Precedentes.
4. Quanto à interposição pela alínea "c", este tribunal tem entendimento no 
sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame de 
dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação 
fática do caso concreto, com base na qual a Corte de origem deu solução à 
causa.
5. Não se pode conhecer do recurso pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, quando o recorrente não realiza o necessário cotejo analítico, 
bem como não apresenta, adequadamente, o dissídio jurisprudencial. 
Apesar da transcrição de ementa, não foram demonstradas as 
circunstâncias identificadoras da divergência entre o caso confrontado e o 
aresto paradigma.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 885.840/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 23/08/2016 – destaques 
meus).

 
Em relação à afronta aos arts. 489, § 1°, IV, 560, 561 do Código de 

Processo Civil e art. 1.197 do Código Civil, verifica-se a ausência de demonstração 
precisa de como tais violações teriam ocorrido, limitando-se a parte recorrente em 
apontá-las de forma vaga, o que impede o conhecimento do recurso especial.

Desse modo, em consonância com o entendimento desta Corte, nos casos 
em que a arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem 
demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se ao recurso especial, por analogia, a 
orientação contida na Súmula 284 do Colendo Supremo Tribunal Federal, segundo a 
qual: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS DE VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS LEGAIS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
AÇÃO DE COBRANÇA. DÉBITO DE TERCEIRO. OBRIGAÇÃO DE 
NATUREZA PESSOAL. RESPONSABILIDADE DO CONSUMIDOR QUE 
EFETIVAMENTE UTILIZOU O SERVIÇO.
1. O recurso especial não pode ser conhecido no tocante à alegada ofensa 
à Resolução ANEEL 456/00. Isso porque o referido ato normativo não se 
enquadra no conceito de "tratado ou lei federal" de que cuida o art. 105, III, 
a, da CF.
2. A mera indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que haja 
demonstração clara e objetiva de como o acórdão recorrido teria malferido a 
legislação federal, não enseja a abertura da via especial, devendo a parte 
recorrente demonstrar os motivos de sua insurgência, o que não ocorreu no 
caso em exame. Hipótese em que incide a Súmula 284/STF, por deficiência 
na fundamentação.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 401.883/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
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TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 18/02/2014).
 
PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. ACÓRDÃO ASSENTADO EM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. NÃO COMPROVAÇÃO 
DE QUE FOI INTERPOSTO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
(...)
3. No que tange à apontada violação do art. 292 do Código de Processo 
Civil, a insurgente restringe-se a alegar genericamente ofensa à citada 
norma sem, contudo, demonstrar de forma clara e fundamentada como o 
aresto recorrido teria violado a legislação federal apontada.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 441.462/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 07/03/2014).

 
Da mesma forma, o recurso especial possui fundamentação vinculada, 

destinando-se a garantir a autoridade da lei federal e a sua aplicação uniforme, não 
constituindo, portanto, instrumento processual destinado a examinar possível ofensa a 
norma constitucional, ainda que para efeito de prequestionamento, sob pena de 
usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 
102, III, da Constituição da República.

Dessa forma, a presente insurgência não pode ser conhecida no que tange à 
alegada violação ao art. 20, I, da Constituição da República.

A respeito do tema, o precedente:
 

PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA - AUSÊNCIA DE VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC - 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS - 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Não compete ao STJ intervir em matéria de competência do STF, 
tampouco para prequestionar questão constitucional, sob pena de violar a 
rígida distribuição de competência recursal disposta na Lei Maior.
2. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EREsp 1.054.064/PA, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 17/04/2013, DJe 02/05/2013).
 
Outrossim, consoante pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de 

Justiça, o conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, da 
Constituição da República, deve ser considerado em seu sentido estrito, não 
compreendendo súmulas de Tribunais, bem como atos administrativos normativos.

Nessa linha, a orientação firmada por esta Corte na Súmula 518 segundo a 
qual “para fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível recurso 
especial fundado em alegada violação de enunciado de súmula”, impondo-se, assim, o 
não conhecimento do recurso especial quanto à alegação de ofensa à Súmula 619 do 
Superior Tribunal de Justiça, como espelham os seguintes precedentes:
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PROCESSUAL CIVIL. SÚMULA. NÃO ENQUADRAMENTO NO 
CONCEITO DE LEI FEDERAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
OMISSÃO INEXISTENTE. LEVANTAMENTO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS. 
CONTROVÉRSIA RELATIVA AO ESTORNO INDEVIDO DE JUROS. 
DESNECESSIDADE DE AJUIZAMENTO DE AÇÃO PRÓPRIA. (...)
(REsp 1.359.988/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 12/06/2013, DJe 28/06/2013 – destaques meus).
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
ANÁLISE DE RESOLUÇÃO. REGRAMENTO QUE NÃO SE SUBSUME 
AO CONCEITO DE LEI FEDERAL. NÃO OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
AO ART. 535 DO CPC. INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. COBRANÇA INDEVIDA. DANO MORAL IN RE 
IPSA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL.
1.Não é possível, em recurso especial, a análise de resolução de agência 
reguladora, visto que o referido ato normativo não se enquadra no conceito 
de "tratado ou lei federal" de que cuida o art. 105, III, a, da CF.
(...)
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 518.470/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 07/08/2014, DJe 20/08/2014 – destaques meus).
AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO ANULATÓRIA DE 
ATO ADMINISTRATIVO. MULTA APLICADA PELO PROCON. ALEGADA 
VIOLAÇÃO DE DECRETO. OFENSA QUE NÃO SE ENQUADRA NO 
CONCEITO DE LEI FEDERAL. REGULARIDADE DO PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1.Conforme consignado na análise monocrática, é entendimento assentado 
na jurisprudência desta Corte que a alegação de violação de decreto 
regulamentar não pode ser conhecida, porquanto tal espécie normativa não 
se enquadra no conceito de "lei federal", conforme o permissivo 
constitucional do art. 105, III, "a". Precedentes.
(..).
(AgRg no AREsp 490.509/MS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 15/05/2014 – destaques 
meus).
 
Por sua vez, o tribunal de origem decidiu pela improcedência da ação de 

reintegração de posse, sob o fundamento de que a ocupação de terras particulares 
para a construção da rodovia no trecho objeto da reintegração não foi precedida de 
procedimento expropriatório e que não dispõe o Estado, na desapropriação indireta, de 
proteção possessória de áreas contíguas a terras esbulhadas, conforme se extrai dos 
seguintes excertos do acórdão recorrido (fls. 516/521e):

 
No mérito, identifico nos autos fato preponderante no julgamento do feito: a 
ocupação de terras particulares para a construção da rodovia no trecho 
objeto desta reintegração de posse não foi precedida de procedimento 
expropriatório, conforme evidencia a certidão do imóvel. Não há, no registro 
imobiliário da área em litígio (evento 71), qualquer anotação de sua 
aquisição pelo Estado ou suas autarquias, seja por desapropriação judicial 
ou por qualquer outro meio lícito de incorporação de bens particulares ao 
patrimônio público. Tem-se nos autos, em relação à área utilizada para a 
construção da rodovia, manifesto esbulho possessório, a que se 
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convencionou denominar de desapropriação indireta. Em casos assim, 
como se sabe, o Estado ocupa o imóvel do particular sem o devido 
processo legal, deixando de cumprir, desse modo, a exigência de prévia e 
justa indenização em dinheiro, assegurada pelo art. 5º, XXIV, da 
Constituição Federal. Tendo em conta, nesses casos, a irreversibilidade do 
apossamento ante a afetação do bem ao interesse público, a jurisprudência 
repara essa ilicitude por meio de indenização, aplicando, por analogia, o art. 
35 do Decreto-Lei3365/41, com a seguinte redação: "Os bens expropriados, 
uma vez incorporados à Fazenda Pública, não podem ser objeto de 
reivindicação, ainda que fundada em nulidade do processo de 
desapropriação. Qualquer ação, julgada procedente, resolver-se-á em 
perdas e danos.". Em suma, resta ao particular privado de seus bens ao 
arrepio da lei buscar no Judiciário ajusta e tardia indenização. Na 
desapropriação legítima, aquela sob o crivo do devido processo legal, com 
justa e prévia indenização em dinheiro, o Estado, além da área relativa ao 
leito da rodovia, inclui na desapropriação, também, uma área de variável 
largura nas laterais da pista de rolamento, destinada a acostamento, 
sinalização e faixas de segurança. A soma dessas áreas - a do leito da 
rodovia e as que margeiam a estrada -, regularmente desapropriadas, é o 
que se denomina faixa de domínio. Além da desapropriação das referidas 
áreas, decorre do art. 4º, III, da Lei6766/79, restrição administrativa 
consistente na reserva de faixa não-edificável de 15 (quinze) metros de 
cada lado da rodovia, a partir da faixa de domínio, denominada área non 
edificandi. Em relação à faixa de domínio, se eventualmente na posse de 
ex-proprietários ou de terceiros, detém o Estado a sua posse indireta em 
decorrência da titularidade imobiliária legalmente formalizada no processo 
de desapropriação, com regular imissão na posse por mandado judicial. 
Tem o poder público, aqui, portanto, ampla proteção possessória, tanto em 
relação à área efetivamente ocupada pelo leito da rodovia, quanto à posse, 
ainda que indireta, no que diz respeito à área lateral dentro da faixa de 
domínio. Além disso, detém o poder público legitimidade para coibir a 
presença de edificações nas áreas contíguas non edificandi. Muito diferente 
desse contexto, contudo, é a posse obtida por esbulho, sob a denominação 
eufêmica de desapropriação indireta. Aqui, a irreversibilidade da situação 
fática alcança somente a área efetivamente ocupada sem prévia e justa 
indenização. O particular, seja proprietário ou possuidor, continua, de fato e 
de direito, na posse das áreas não esbulhadas. O esbulho perpetrado pelo 
poder público não confere ao Estado, na desapropriação indireta, posse 
indireta sobre áreas não efetivamente ocupadas, sob pena de admitirmos a 
esdrúxula figura do esbulho indireto, ofuscando a compreensão de que o 
esbulho pressupõe a efetiva posse pelo esbulhador. Sem posse efetiva em 
detrimento de posse anterior, estaremos falando de ameaça ou de turbação, 
jamais de esbulho. Essa distinção é importante para que não se amplifique 
o espectro da desapropriação indireta, abrigando sob o seu conceito, 
concebido como anteparo à sua própria ilicitude, situações onde inexistente 
o efetivo apossamento. Pretendendo o Estado a afetação pública de imóveis 
particulares contíguos a áreas objeto de desapropriação indireta, deve 
valer-se de regular processo de desapropriação e não de ações 
possessórias de áreas em relação às quais nunca teve posse. Sabemos 
que toda ação possessória tem como pressuposto a demonstração da 
posse por quem invoca a sua proteção (CPC, art. 561, I). Na 
desapropriação formalizada sob o devido processo legal, o Estado detém 
tanto a posse direta, quanto a indireta. Aquela, pela efetiva imissão na 
posse por mandado judicial; esta, pelo domínio estatal sobre o bem 
expropriado quando na posse direta do ex-proprietário ou de terceiros 
(Código Civil, art.1.197). Na desapropriação indireta, entretanto, o Estado 
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detém apenas a posse direta da área ocupada ilicitamente. Dessa posse 
direta, resultante de ato ilícito, não decorre a posse indireta de áreas não 
efetivamente ocupadas.
(...)
À luz desse quadro, mostra-se claro que não dispõe o Estado, na 
desapropriação indireta, de proteção possessória de áreas contíguas a 
terras esbulhadas, sob pena de admitirmos, no deferimento de posse em 
tais circunstâncias, nova modalidade de desapropriação indireta com prévia 
chancela do Judiciário, postergando indefinidamente a indenização devida. 
Por igual razão, não dispõe o Estado, no apossamento de imóveis alheios 
sem justa e prévia indenização, do direito de impor ao particular restrições 
administrativas atreladas, por sua natureza, a desapropriações formalizadas 
sob o devido processo legal.

 
Nas razões do Recurso Especial, tal fundamentação não foi refutada, 

implicando a inadmissibilidade do recurso, visto que esta Corte tem firme 
posicionamento, segundo o qual a falta de combate a fundamento suficiente para 
manter o acórdão recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do 
Colendo Supremo Tribunal Federal: “é inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 
abrange todos eles”.

Nessa linha, destaco os seguintes julgados de ambas as Turmas que 
compõem a 1ª Seção desta Corte:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OCUPAÇÃO DE TERRA PÚBLICA. 
ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. DEMOLIÇÃO DE 
CONSTRUÇÃO. OMISSÃO NÃO CARACTERIZADA. INTERPRETAÇÃO 
DE LEI LOCAL. SÚMULA N. 280 DO STF. ACÓRDÃO A QUO QUE 
CONCLUI, COM BASE NOS FATOS E PROVAS DOS AUTOS, PELA 
IRREGULARIDADE DA EDIFICAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. FUNDAMENTO AUTÔNOMO INATACADO. 
SÚMULA N. 283 DO STF. ALEGADA VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL. 
DISPOSITIVOS NÃO INDICADOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA N. 284 DO STF.
(...)
4. A argumentação do recurso especial não atacou o fundamento autônomo 
e suficiente empregado pelo acórdão recorrido para decidir que o Código de 
Edificações do Distrito Federal autoriza à Administração Pública, no 
exercício regular do poder de polícia, determinar a demolição de obra 
irregular, inserida em área pública e de preservação permanente. Incide, no 
ponto, a Súmula 283/STF.
5. Revelam-se deficientes as razões do recurso especial quando o 
recorrente limita-se a tecer alegações genéricas, sem, contudo, apontar 
especificamente qual dispositivo de lei federal foi contrariado pelo Tribunal a 
quo, fazendo incidir a Súmula 284 do STF.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 438.526/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 08/08/2014);
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. FASE DE EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA POR ATO DE IMPROBIDADE. BENS 
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IMÓVEIS PENHORADOS, LEVADOS A HASTA PÚBLICA E 
ARREMATADOS. SUPERVENIÊNCIA DE DECISÃO EM AÇÃO 
RESCISÓRIA, RESCINDINDO O ACÓRDÃO CONDENATÓRIO. 
PRETENSÃO DE ANULAÇÃO DAS ARREMATAÇÕES. NECESSIDADE 
DE AÇÃO PRÓPRIA. IMÓVEIS QUE TERIAM SIDO ARREMATADOS 
POR PREÇO VIL. INDENIZAÇÃO QUE DEVE SER BUSCADA EM AÇÃO 
PRÓPRIA. ACÓRDÃO RECORRIDO CUJOS FUNDAMENTOS NÃO SÃO 
IMPUGNADOS PELAS TESES DO RECORRENTE. SÚMULA N. 283 DO 
STF. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.
(...)
4. Com relação aos demais pontos arguidos pelo recorrente, forçoso 
reconhecer que o recurso especial não merece conhecimento, porquanto, 
além da ausência de prequestionamento das teses que suscita (violação 
dos artigos 687, 698 do CPC e 166, inciso IV, e 1.228 do Código Civil) 
(Súmula n. 211 do STJ), tem-se que as razões recursais não impugnam, 
especificamente, os fundamentos do acórdão recorrido, o que atrai o 
entendimento da Súmula n. 283 do STF.
5. Não sendo possível o retorno ao status quo ante, deve o prejudicado 
pedir indenização por meio de ação própria, caso entenda que aquela 
arbitrada pelo juízo da execução é insuficiente para recompor sua indevida 
perda patrimonial.
Recurso especial não conhecido.
(REsp 1.407.870/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 19/08/2014).
 
De outra parte, o tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos 

fáticos contidos nos autos, consignou que a perícia foi realizada em obediência aos 
balizamentos postos pelo juízo, ausente cerceamento de defesa, nos seguintes termos 
(fl. 517e):
 

Em relação ao alegado cerceamento de defesa, este não merece 
acolhimento ante a ausência de prejuízo. Verifica-se que a perícia foi 
realizada conforme os balizamentos postos pelo juízo a quo na decisão do 
evento 83. A matéria objeto da prova pericial foi devidamente elucidada pelo 
expert não havendo razões para anulação da sentença.
 
In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 

recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 7 desta Corte, assim 
enunciada: “a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

Nesse sentido:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. AUTO DE INFRAÇÃO. 
LEGALIDADE. PERÍCIA CONTÁBIL. AUSÊNCIA DE CERCEAMENTO DE 
DEFESA. FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 283/STF. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. DESCUMPRIMENTO DE 
OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. AUSÊNCIA DE EXPEDIÇÃO DE NOTA 
FISCAL REFERENTE A SERVIÇOS PRESTADOS. MULTA. 
PRECEDENTES DO STJ.
1. No que concerne ao alegado cerceamento de defesa, é de se constatar 
que, efetivamente, remanesceu íntegro o fundamento do acórdão estadual 
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segundo o qual, em que pese a controvérsia acerca do recebimento ou não 
da comunicação do i. Perito (index 111), constata-se, em consulta ao 
andamento processual, que não houve qualquer manifestação da própria 
parte embargante sobre o laudo apresentado (index 122). Uma vez 
realizada a intimação das partes acerca da juntada do laudo pericial aos 
autos (DJE de 25.11.2013 - index 114), cabe à parte interessada manifestar-
se, oferecendo as razões que entender pertinentes, inclusive para requerer 
a complementação da perícia. No entanto, a Embargante manteve-se inerte 
(index 122). Incidente, pois, a Súmula 283/STF, que assim dispõe: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta 
em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.".
2. Ademais, desconstituição das premissas lançadas pela instância 
ordinária, ensejaria o reexame de matéria probatória, procedimento que, em 
sede especial, encontra óbice na Súmula 7/STJ.
3. Segundo orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal, a obrigação 
acessória possui caráter autônomo em relação à principal, pois mesmo não 
existindo obrigação principal a ser adimplida, pode haver obrigação 
acessória a ser cumprida, no interesse da arrecadação ou da fiscalização 
de tributos. "O STJ possui o entendimento de que 'a obrigação acessória 
prevista no artigo 113, § 2º c/c 115, do CTN, constitui dever instrumental, 
independente da obrigação principal, e subsiste, ainda que o tributo seja 
declarado inconstitucional, principalmente para os fins de fiscalização da 
Administração Tributária' (AgRg no Ag 1.138.833/RJ, Rel. Ministro Luiz Fux, 
Primeira Turma, DJe 6.10.2009)" (AgRg no AREsp 783.791/SP, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/12/2015, DJe 5/2/2016).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.180.480/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 19/8/2019, DJe de 22/8/2019.)
 
 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. DESVIO DE RECURSOS DO 
DETRAN/RN. CONTRATAÇÃO DE SEGUROS SUPERFATURADOS. 
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO, DOLO 
ESPECÍFICO, PREJUÍZO E PROPORCIONALIDADE. CONDENAÇÃO 
SOLIDÁRIA À SANÇÃO DE RESSARCIMENTO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ
1. Trata-se de Recursos Especiais interpostos contra acórdão que manteve, 
com diminuição das sanções, condenação em Ação Civil Pública de 
improbidade por desvios de recursos do Detran/RN, mediante contratação 
de seguros superfaturados.
2. No Recurso Especial da representante da Seguradora, alegou-se ofensa 
ao artigo 489, § 1º, IV, do CPC, que não merece prosperar, uma vez que 
não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 
trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Também é 
inviável analisar a alegação de nulidade, sob o argumento de que não se 
poderia desconsiderar determinado depoimento testemunhal, ante o óbice 
da Súmula 7/STJ. Ademais, o Tribunal de origem assentou que "não resta 
dúvida sobre a ocorrência da fraude e do dano ao erário", bem como que a 
recorrente "compareceu ao procedimento e apresentou proposta divergente 
da elaborada pelo gerente da Seguradora".
3. No Recurso Especial da seguradora, afirma-se ausência de dolo 
específico, de prejuízo ao Erário e de proporcionalidade das sanções 
impostas. Incide a Súmula 7/STJ, uma vez que, consoante o Tribunal de 
origem, "não resta dúvida sobre a ocorrência da fraude e do dano ao erário", 
e a Seguradora "percebeu a vantagem indevida decorrente de anterior ato 
ímprobo, em conluio com todos os outros apelantes".
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4. No tocante à alegação de cerceamento de defesa, por não se ter 
determinado a realização de perícia atuarial, o Juízo a quo afirma que o 
caso dos autos "prescinde de perícia judicial e de produção de provas em 
audiência, diante da vasta documentação e prova testemunhal", e que a 
seguradora "nem tinha requerido essa prova durante todo o deslinde 
processual, dada a sua prescindibilidade, tendo o representante ministerial 
requerido no momento da petição inicial, e posteriormente manifestado pela 
dispensa, diante do farto conjunto probatório dos autos". Sendo esse o 
quadro, a tese da imprescindibilidade dessa prova também esbarra no óbice 
da Súmula 7/STJ.
5. Consoante a jurisprudência do STJ, "implica revolvimento fático-
probatório [...] a apreciação da questão da dosimetria de sanções impostas 
em ação de improbidade administrativa, salvo flagrante violação dos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade." (AREsp 1.358.883/RS, 
Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 3.9.2019, DJe 
9.9.2019). No mesmo sentido, o STJ considera proporcional a aplicação 
cumulativa das sanções previstas no art. 12 da Lei 8.429/1992 (AgInt no 
REsp 1.386.409/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
21/3/2018) 6. Quanto à alegação de impossibilidade de condenação 
solidária, o STJ entende que "no ato de improbidade administrativa do qual 
resulta prejuízo, a responsabilidade dos agentes em concurso é solidária" 
(REsp 1.119.458/RO, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, 
DJe 29.4.2010). Além disso, em situações como a dos autos, "[a] 
responsabilidade solidária dos réus pelo ressarcimento dos danos 
perpetrados foi mantida no acórdão recorrido em razão da atuação conjunta 
na atividade ilícita, demandando sua revisão o reexame do lastro probatório 
constante dos autos, o que é vedado por óbice da Súmula n. 7/STJ" (AREsp 
1.358.883/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
3.9.2019, DJe 9.9.2019).
5. Com relação ao artigo 5º, "a" e "b", do Decreto-Lei 808/69; arts.
4º, I e II e 5º, VII, do Decreto 66.408/70 e art. 775 do CC, não houve 
prequestionamento, incidindo os óbices das Súmulas 282 e 356 do STF, por 
analogia.
7. Recursos Especiais não conhecidos.
(REsp n. 1.772.161/RN, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 2/3/2021, DJe de 3/8/2021.)

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
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IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou 
no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, 
é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. 
Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato 
uma questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, 
DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO 
RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS 
QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA 
PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO 
ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
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examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, 
conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).

 
 No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso. 
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/09/2023 a 11/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 12 de setembro de 2023
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